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Saúde coletiva, resíduos sólidos urbanos e os catadores de lixo

Urban solid residues, garbage collectors and public health

Resumo  O artigo aborda a problemática ambien-
tal da produção e da geração de resíduos sólidos
urbanos, destacando o conceito de saúde e de am-
biente enquanto representação social. A partir de
uma revisão bibliográfica, discute a incorpora-
ção da temática saúde e ambiente no campo de
conhecimento e práticas de interconexão com a
saúde coletiva. Associa nesse contexto a questão
da exclusão social gerada pela forma de produção
e de consumo da sociedade pós-moderna, intro-
duzindo os catadores de lixo, grupo populacional
vulnerável.
Palavras-chave  Resíduos urbanos, Saúde coleti-
va, Catadores de lixo, Ambientes

Abstract  The article approaches the issues of
environmental production and the generation of
urban solid residues, in particular the environ-
ment and health concept while social representa-
tion. From a bibliographical revision it argues
the incorporation of the themes of health and
environment in the practical field of knowledge
and of interconnection with the Public Health.
In this context it associates the question of the
social exclusion generated by the form of produc-
tion and consumption of the after-modern soci-
ety, introducing the garbage collectors as a vul-
nerable population group.
Key words  Urban residues, Public health, Gar-
bage collectors, Environment
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Introdução

São grandes os desafios e as inquietações da so-
ciedade moderna frente aos diagnósticos ambi-
entais e seus efeitos desencadeantes na saúde das
populações.

O presente artigo delineia-se a partir do con-
ceito de ambiente construído na teoria social pós-
moderna, relacionando os sistemas de produção
da sociedade com a demarcação dos índices de
consumo adotados pela população e seus efeitos
na saúde do ambiente e do próprio indivíduo.
Assinala-se, nessa discussão, como uma das con-
sequências desse processo, o surgimento da po-
pulação de catadores de lixo, como um fenôme-
no na escala da exclusão social instalado na soci-
edade, provocado pela forma de consumo insti-
tuída e pela geração de resíduos sólidos urbanos.

Saúde e ambiente: a necessária interface

Desde a antiguidade, relatam-se efeitos na saúde
provocados pelas condições ambientais. O rápido
processo de industrialização e de urbanização nos
meados do século XVIII e XIX desencadeou conse-
quências na saúde da população advindas da pro-
blemática ambiental instalada no período1.

As práticas sanitárias aí iniciadas visavam à
redução e eliminação das doenças provocadas
pelo ambiente, surgindo o termo higiene, utiliza-
do como estratégia de saúde em que a vigilância
e o controle dos espaços urbanos e dos grupos
populacionais passaram a ser monitorados de
maneira sistemática2.

É a partir da segunda metade do século XX
que a inter-relação da saúde com o ambiente se
insere nas preocupações da saúde pública, cuja
definição dada pela OMS3 é: “saúde ambiental é
o campo de atuação da saúde pública que se ocu-
pa das formas de vida, das substâncias e das con-
dições em torno do ser humano, que podem exer-
cer alguma influência sobre a sua saúde e o seu
bem-estar”.

Segundo Augusto4, é com essa definição que
o conceito de saúde mostra-se claramente como
resultante das condições de vida e do ambiente.
Ao mesmo tempo em que degradam o homem,
sua qualidade de vida e seu estado de saúde, os
padrões de desenvolvimento adotados vêm fa-
vorecendo a degradação ambiental por meio da
exploração predatória de recursos naturais e
poluição, às quais, por sua vez, têm gerado gran-
des impactos nas condições de saúde e qualidade
de vida da população.

A construção do conceito de saúde passa as-
sim a não ser abstrata, definindo-se no contexto
histórico da sociedade e em seu processo de de-
senvolvimento, englobando as condições de ali-
mentação, habitação, educação, renda, ambien-
te, trabalho, emprego, lazer, liberdade, acesso e
posse da terra e acesso a serviços de saúde.

A partir dessa análise, a criação de ambientes
adequados à saúde provoca o reconhecimento
da complexidade das sociedades e das relações
de interdependência entre suas diferentes esferas.

Assim, a proteção e a conservação dos recur-
sos naturais, o acompanhamento sistemático do
impacto que as modificações no ambiente lan-
çam sobre a saúde, bem como a aquisição de
ambientes que facilitem e favoreçam a saúde,
como o trabalho, o lazer, o lar, a escola e a pró-
pria cidade, passam a compor centralmente a
agenda da saúde, estando associados à qualida-
de de vida das populações5.

Segundo Minayo6, a abrangência do conceito
de qualidade de vida e seus muitos significados
podem ajuizar variedade de conhecimentos, ex-
periências e valores de sujeitos e suas coletivida-
des inseridas em variadas épocas, espaços e his-
tórias diferentes, sendo, portanto, uma constru-
ção social com a marca da relatividade cultural.

Em suma, o modo como os homens vivem,
adoecem e morrem, além das percepções cultu-
rais e de características individuais (imunogené-
ticas), é fortemente condicionado pelo modo
como a sociedade produz e distribui suas rique-
zas ao longo de sua história.

Ambiente e o processo de construção

A definição de ambiente deve ser entendida a par-
tir do contexto sócio-histórico em que são for-
mulados os seus significados ou por meio das
relações estabelecidas pelos diversos grupos cul-
turais que o compõem.

Segundo Left7, o entendimento de ambiente
deve se pautar na racionalidade ambiental, na
transdisciplinaridade, pensando não como um
sinônimo de natureza, e sim como base de inte-
rações entre o meio físico-biológico com as socie-
dades e a cultura produzida por seus membros.

Para Carvalho8, desde que os conceitos de
natureza e ambiente abandonaram os limites da
ciência ecológica e designaram uma agenda de
lutas sociais, passaram a ser vistos não apenas
como mais uma questão a ser equacionada pela
lógica científica, mas, sobretudo, como um valor
crítico do modo de vida dominante, em torno da
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qual tem se organizado um importante debate
acerca de novos valores éticos, políticos e exis-
tenciais que deveriam reorientar a vida individu-
al e coletiva.

Giddens9 discute que a determinação de ambi-
entes criados não se encontra alheia à vida social
humana, mas, sim penetrada e reordenada, con-
fundindo o que é “natural” com o que é “social”.

Diagnóstico global:
resíduos sólidos urbanos

Permeando essas reflexões, tem-se que, de todos
os problemas enfrentados pelo sistema mundial,
a degradação ambiental é o fenômeno mais glo-
balizado e que poderá transformar-se em um
conflito mundial.

Os problemas ambientais acumulam-se, o
aquecimento global do planeta é fato e as já con-
firmadas mudanças climáticas registradas; a
devastação das florestas, o buraco na camada de
ozônio, o extermínio da biodiversidade, ainda
pouco conhecida, a deterioração da qualidade do
ar nas grandes cidades, o comprometimento dos
fluxos de água, tanto em qualidade, quanto em
qualidade, a fome e as doenças precoces10.

O que todas essas catástrofes têm em comum?
A resposta é uma só: são decorrências, em gran-
de parte, do atual estágio de desenvolvimento
global, dos padrões de produção e de consumo.

A Agenda 21 Global, documento elaborado
na Rio Eco 92, durante a realização da Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento, no seu capítulo 4, expressa em
tom de preocupação que as principais causas da
deterioração ininterrupta do meio ambiente
mundial são os padrões insustentáveis de con-
sumo e produção, especialmente nos países in-
dustrializados, os quais provocam o agravamen-
to da pobreza e dos desequilíbrios11.

Com o processo de industrialização, com a
crescente concentração populacional urbana e o
incentivo ao consumo como características bási-
cas da sociedade moderna, os problemas sociais,
ambientais e de saúde pública se agravam.

Para Castells12, o sistema urbano instituído é
uma expressão do sistema total do qual ele é parte:
o modo de produção capitalista, qual seja, a re-
produção da força de trabalho através da orga-
nização do processo de consumo.

Uma diversidade de tendências teóricas apon-
ta que o maior responsável pelo quadro ambien-
tal atual é a sociedade industrial. Giddens9 argu-
menta que o industrialismo é o componente cen-

tral da degradação ambiental na modernidade,
tanto no capitalismo como no socialismo real,
pois essa é a tônica do desenvolvimento.

Waldman13 e Cavalcanti14 sistematizam as
causas estruturais da degradação ambiental de-
sencadeada pelo capitalismo, argumentando que
a expansão e a manutenção da demanda de pro-
dução são desencadeadas pelo consumo eleva-
do, na média per capita, gerando uma enorme
pressão na natureza. Tal, aliado ao livre mercado
e à propriedade privada, incentiva a aquisição de
cultura de exploração dos recursos naturais e
humanos, instituindo a mercantilização da vida.
Ainda, segundo o autor, a cultura de consumo se
desenvolve numa movimentação de mercado que
visa à geração de lucros crescentes, causando um
aquecimento da economia que necessita cons-
tantemente de mais produção e mais consumo.
E essa explosão do consumo, que aparece como
modo ativo de relação das pessoas com os obje-
tos, com a coletividade e com o mundo, constitui
a base do nosso sistema cultural.

Segundo Pádua15, 20% da humanidade são
responsáveis por cerca de 80% do consumo anu-
al de energia e recursos do planeta, sendo tam-
bém responsáveis pela produção de 80% da po-
luição. Seus estudos demonstram que o planeta
está dividido em três grandes blocos no que se
refere ao consumo dos recursos do planeta:

- No Bloco I, encontra-se 1/5 da humanida-
de, aproximadamente 1,2 bilhão de pessoas, re-
presentadas pelos países da OECD (Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico). Considerados países de alto consumo,
são responsáveis por 82,7% do PIB mundial,
81,2% do comércio mundial e 50% da produção
de grãos, contrapondo com um consumo de 60%
dos fertilizantes artificiais, 92% dos carros priva-
dos, 75% da energia, 80% do ferro e aço, 81% do
papel, 85% dos produtos químicos e 86% do co-
bre e do alumínio;

- No Bloco II, concentram-se 3/5 da humani-
dade, representando 3,6 bilhões de pessoas de
renda média, tendo como responsabilidade a ge-
ração de 15,9% do PIB e 17,8% do comércio
mundial. Produzem cerca de 30 a 40% dos ali-
mentos primários e são responsáveis por 10 a
15% do consumo energético e da produção in-
dustrial do planeta;

- No Bloco III, a formação ocorre com 1/5
mais pobre da humanidade, o que representa 1,2
bilhão de pessoas, sendo responsáveis por 1,4 do
PIB mundial e 1% do comércio mundial.

Novaes16 discute que o consumismo desen-
freado é a maior ameaça à humanidade. O esgo-
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tamento dos recursos naturais abala a qualidade
de vida de ricos e pobres. O autor analisa dados
divulgados pelo Wordwatch Institute, em seu re-
latório anual do Estado do Mundo de 2004, ci-
tando que a obesidade já um dos maiores pro-
blemas de saúde do mundo, atingindo cerca de
65% da população adulta dos Estados Unidos e
que, no mundo, apenas 1,7 bilhão dos atuais 6,3
bilhões de pessoas têm capacidade de consumir
além das necessidades básicas. Ainda, o cresci-
mento do consumo mundial passou de US$ 4,8
trilhões em 1960 para US$ 20 trilhões em 2004,
sendo que 60% encontram-se concentrado nos
Estados Unidos, no Canadá e na Europa, onde
vivem menos de 12% da população mundial.

Os efeitos de uma postura exploradora e con-
sumista sobre o ambiente podem ser desastro-
sos na medida em que o homem desafia os limi-
tes externos, modificando a sua relação com o
ambiente e pautando-se na tecnologia como ins-
trumento primordial na busca de soluções para
os problemas de escassez. Além disso, quando
os estímulos para o consumo e as necessidades
não são originados dentro de cada indivíduo, mas
de fora, é normal que se desconheçam os limites
das ações, ou que haja uma não responsabiliza-
ção dos agentes com relação aos seus atos. Quan-
to mais for produzido, mais a pessoa que deseja
manter o seu prestígio precisa adquirir.

Segundo Portilho17, quanto mais um homem
se afasta das necessidades físicas, tanto mais re-
ceptivo será à persuasão sobre aquilo que con-
some. Talvez esta seja a mais importante conse-
quência econômica da abundância crescente, pre-
sente nas classes sociais mais abastadas.

Santos18 alerta afirmando que a conversão
do progresso em acumulação capitalista modifi-
cou a natureza em mera categoria de produção e
que os limites desta transformação levaram ris-
cos e perversidades deflagrados em uma catás-
trofe ecológica vivenciada pela sociedade atual.

Para configurar esse quadro, os modos de
produção e consumo adotados pela sociedade
desembocam, não só na exclusão social, mas nos
impactos ambientais ocasionados por essa gera-
ção de resíduos provocados pela acumulação de
bens.

Segundo Calderoni19, a completa solução da
questão do gerenciamento dos resíduos domés-
ticos envolve primeiramente uma profunda re-
tomada do conceito de necessidade da socieda-
de, para posteriormente examinar seu correto
recolhimento, transporte, disposição, tratamen-
to ou reciclagem. O não tratamento do lixo, além
de promover o desperdício de material reciclável,

como metais, vidro, pano e papel, tem como con-
trapartida a criação de depósitos inadequados.

Embasada nesta perspectiva, essa investiga-
ção trabalha com a premissa de que problemas
ambientais são problemas de saúde, pois afetam
os seres humanos e as sociedades em todas as
suas dimensões, ficando evidentes suas consequ-
ências no espaço construído. Quando, uma de
suas tantas imagens, a população de catadores de
lixo, se faz presente na dinâmica urbana das cida-
des, evidenciando que o “simples” ato de consu-
mir produtos provoca, interfere, dissemina fenô-
menos sociais pautados na exclusão e que afeta a
saúde ambiental e coletiva do planeta, é hora de
exigir mudanças nas políticas públicas vigentes e
readequar os atuais modos de vida em sociedade.

Com esse embasamento, é importante efeti-
var a relação entre esse consumo apontado e a
produção de resíduos. Tendo como base de cál-
culo a população do planeta, atualmente estima-
da em 6 bilhões de habitantes, com uma geração
aproximada de cerca de 30 milhões de toneladas
de resíduos por ano, se demonstra a     insustenta-
bilidade dos padrões mundiais de produção, con-
sumo e renda aliada à qualidade de vida e a saúde
coletiva.

Resíduos sólidos urbanos (RSU)
e sua relação com a saúde coletiva

Os problemas relacionados aos resíduos sólidos
têm se avolumado nas sociedades contemporâ-
neas, implicando a deterioração da qualidade de
vida nos grandes centros urbanos.
A degradação do meio ambiente natural não pode
ser desvinculada de um contexto que inclui com-
prometimentos da saúde física, transtornos psi-
coloógicos e psiquiátricos, e desintegração social.
Assim, patologias como doenças infecciosas, de-
generativas, cardiovasculares, crises de ansieda-
de e depressão, síndrome do pânico, dependên-
cia química e exacerbação da violência, dentre
outras, são os componentes constitucionais de
um mesmo fenômeno. Precisamos, pois, con-
cordar com Capra20, que o esgotamento dos re-
cursos naturais não ocorre isoladamente, visto
que o homem é parte integrante da natureza e,
portanto, sofre com toda intervenção indevida
sobre ela.

Os resíduos sólidos urbanos gerados pela
sociedade em suas diversas atividades resultam
em riscos à saúde pública, provocam degrada-
ção ambiental, além dos aspectos sociais, econô-
micos e administrativos envolvidos na questão.
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Em relação à saúde pública, os resíduos sóli-
dos urbanos ocupam papel estratégico na estru-
tura epidemiológica de uma comunidade. Como
componente indireto, destaca-se na linha de
transmissão de doenças provocadas pela ação
dos vetores, que encontram no habitat do lixo
condições adequadas para a sua proliferação. Na
interface com as questões ambientais, os resídu-
os contaminam ar, águas superficiais e subterrâ-
neas e, consequentemente, o solo21.

O lixo coletado diariamente na área urbana
das cidades é transportado para as áreas de des-
tino final, onde, na maioria das vezes, é lançado
indiscriminadamente a céu aberto, sem qualquer
forma de tratamento.

A incorreta disposição final do lixo urbano,
além de provocar poluição do solo, colabora para
a poluição das águas e do ar. A poluição das águas
acontece por meio de fenômenos naturais como
a lixiviação, percolação, arrastamento, solução,
etc. Na poluição do ar, constatam-se efluentes
gasosos e particulados emitidos para a atmosfe-
ra, provenientes das diversas atividades do ho-
mem, que podem ser considerados como lixo.

A Agenda 21 refere que a problemática do lixo
remete a uma ampla e necessária discussão sobre
saúde coletiva, discussão essa que considera a es-
timativa de que, no âmbito mundial, aproxima-
damente 5,2 bilhões de indivíduos – incluindo 4
milhões de crianças – morrem anualmente em
consequência de doenças relacionadas ao lixo11.

O tamanho do problema

A questão do tratamento adequado para o lixo
urbano é vista com um baixo nível de prioridade
pelas autoridades competentes e o que temos é
tão somente esforços para recolhê-lo e depositá-
lo em locais distantes e escondidos dos olhos da
parcela mais privilegiada da população. Com a
elevação na geração de resíduos, sejam eles de
origem doméstica, industrial ou de serviços de
saúde, que apresentam periculosidade, gerando
impactos específicos, os riscos à saúde pública
passam a ser potencializados e necessitam de cui-
dados especiais19.

Calderoni19 aponta que metade a dois terços
do lixo sólido das residências, em cidades de ren-
da mais baixa, não é coletado. Ao mesmo tem-
po, a administração dos resíduos urbanos con-
some de 20 a 40% dos orçamentos municipais
em cidades mais pobres.

 D’Almeida e Vilhena22 apontam que vários
fatores importantes interferem na produção de

resíduos da sociedade, primeiramente a densi-
dade populacional de um município, o poder
aquisitivo de seus moradores e seus hábitos de
consumo.

O contexto urbano das cidades tem se confi-
gurado em grandes desafios para quem pensa,
sente ou age nesses espaços.

A teoria de Manuel Castells12 refere ser a ca-
racterística econômica que determina todo o pro-
cesso de urbanização de um espaço. Na perspec-
tiva do autor, a cidade, através de seus comparti-
mentos espaciais específicos, seus diversos espa-
ços, incrementa a reprodução da força de traba-
lho, pois, na medida em que o consumo se torna
uma questão coletiva, a questão urbana se trans-
forma numa questão política.

O termo urbanização, segundo Castells, tem
dois sentidos distintos: um que determina que a
concentração espacial de uma população acon-
tece a partir de certos limites de dimensão e de
densidade; e num segundo sentido, a urbaniza-
ção emerge também em função da propagação
de um sistema de valores, atitudes e comporta-
mentos denominado como cultura urbana12.

Assim, a cidade passa a ser vista como uma
unidade de produção complexa, com uma gran-
de variedade de bens e serviços, o que exerce uma
forte atração sobre os seres humanos. A urbani-
zação tem sido apontada como indutora de am-
plas transformações no estilo de vida do homem,
com aumento da deterioração de sua qualidade
de vida.

O resultado desse movimento é a exclusão
social e a precariedade que caracteriza o espaço
urbano dos territórios e a deterioração da quali-
dade de vida das populações23.

Paralelamente, argumenta que a urbanização
através do modo de vida urbano instituído, par-
ticularmente as nossas estruturas de repartição
do trabalho e de funções, ocupação dos solos,
transportes, produção industrial, agricultura,
consumo e atividades recreativas, nos responsa-
biliza pelos numerosos problemas ambientais
com os quais a humanidade se confronta. Este
fato é extremamente relevante, principalmente se
considerarmos que mais de 78% da população
mundial vivem nas zonas urbanas19.

Para Calderoni19, as cidades que crescem em
demasia acabam por exceder o chamado “tama-
nho ideal” e passam a impor problemas que se
fazem refletir nos custos de produção, na satu-
ração dos sistemas de abastecimento de água, no
elevado tempo de viagem imposto aos trabalha-
dores, fruto das dificuldades no trânsito, nos
problemas de abastecimento, nas restrições para
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resolver a questão dos rejeitos, no surgimento
das chamadas economias informais e, conse-
quentemente, nos trabalhadores informais, e as-
sim por diante.

Por conseguinte, o processo de urbanização
raramente é induzido por uma política governa-
mental ordenada, processando-se de modo des-
controlado e forçando as cidades a abrigarem
um número de pessoas superior à sua capacida-
de, o que dá origem a habitações “subnormais”,
aos “sem-teto”, à violência, à poluição, entre ou-
tros agravantes24.

Catadores de lixo: uma exclusão provocada

Em atenção ao enfoque dessa investigação, é ne-
cessário evidenciar os efeitos provocados pelos
padrões de produção e consumo da sociedade
moderna. Com um ritmo sem precedentes, tan-
to a quantidade como a variedade de resíduos
tem se modificado ao longo dos anos, causando
impacto tanto no ambiente como na saúde de
toda a população.

O modelo de consumo adotado pela socie-
dade contemporânea acarreta o esgotamento dos
recursos naturais, o agravamento da pobreza e
do desequilíbrio, porque pautado na acumula-
ção e no desperdício. Surge daí a expressão “des-
cartável”, que passou a ser utilizada sem muito
controle, desencadeando dois processos: de um
lado, a quantidade e a qualidade dos resíduos
gerados e, por outro lado, frente às políticas eco-
nômicas e sociais, uma massa de excludentes, que
passaram a se “beneficiar” dessa geração, que é a
população de catadores de materiais recicláveis.
Os indivíduos que vivem da coleta de materiais
recicláveis, entendida como meio de sobrevivên-
cia e de obtenção de renda, ainda são pouco es-
tudados pela saúde pública ou qualquer outra
área25,26.

A temática apresenta relevância social a par-
tir do elevado número de catadores de materiais
recicláveis em todo país. Alguns estudos adverti-
ram que, no final da década de noventa, existiam
45 mil crianças e adolescentes vivendo e traba-
lhando em lixões25.

De acordo com cálculos da Associação do
Compromisso Empresarial para Reciclagem
(CEMPRE), até 1998 existiam mais de quinhen-
tos mil catadores de lixo trabalhando oficialmente
no Brasil. Grande parte dessas pessoas está or-
ganizada em pequenas cooperativas, que surgem
com apoio de comunidades locais27.

Em 2006, o Movimento Nacional de Catado-

res de Materiais Recicláveis aponta para um nú-
mero de aproximadamente oitocentos mil cata-
dores, organizados em cooperativas ou associa-
ções, demonstrando a legitimidade da atividade28.

Os estudos realizados apontam para um per-
fil de catadores, subdivididos em três categorias:
catadores de rua, catadores cooperados e catado-
res de lixão. Denomina-se catador de rua a catego-
ria que coleta em sacos de lixo colocados pela po-
pulação na rua, pelo comércio local ou pelas in-
dústrias, tendo sua própria carroça ou qualquer
outro transporte adaptado para carga. Os cata-
dores cooperativados e autogestionários são aque-
les que prestam serviço de coleta seletiva de quali-
dade, de forma articulada e organizada, gerando
trabalho e renda. Estes se organizam nacionalmente
no Movimento Nacional dos Catadores, têm apoio
de diversas organizações não governamentais e
estão articulados em fóruns, buscando consolidar
a sua participação nos programas municipais de
coleta seletiva. Os catadores de lixão encaixam-se
na relação direta de exclusão social, são aqueles
que fazem a catação diretamente nos lixões dos
municípios e que estão desvinculados de qualquer
assistência e organização29,30.

Em face ao alto índice de desemprego, a es-
tratégia de sobrevivência encontrada pela popu-
lação de excluídos é “coletar lixo” como forma de
obter a renda para o próprio sustento. Ao catar
e separar os materiais recicláveis, seja em lixões,
em ditos “aterros sanitários” ou ainda em usinas
de reciclagem por todo país, o catador constitui
atualmente um importante elo do sistema de re-
ciclagem. Infelizmente, as iniciativas brasileiras
de coleta seletiva ainda são poucas. O Estado de
São Paulo apresenta uma maior porcentagem:
cem dos 645 municípios desenvolvem algum tipo
de programa desta natureza26,31.

Segundo Calderoni19, o mais comum é a cri-
ação de uma situação em que pessoas pobres
convivem da pior maneira possível com resídu-
os que podem até fornecer um precário susten-
to, mas que certamente trarão doenças, agrava-
rão as condições de vida da população e contri-
buirão para contaminar o ambiente. Como o
lixo é considerado um achado valioso pela po-
pulação carente, os catadores constituem-se em
uma comunidade de risco, não apenas para sua
própria integridade física e de saúde, como tam-
bém são submetidos a uma condição de margi-
nalidade social e econômica, que muitas vezes se
confunde com o próprio conceito de lixo.

Poucos são os trabalhos que relacionam os
riscos à saúde pública e seus efeitos na atividade
de catação, mas acidentes com cortes, perfura-
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ções, queimaduras, dermatites são consequênci-
as desse contato, além de alta incidência de into-
xicações alimentares e doenças parasitárias. Em-
bora pouco relatadas nos trabalhos científicos
publicados, suspeita-se que haja associação tam-
bém com doenças infecto-contagiosas, como
hepatite viral e aids25.

Segundo Sisinno32, os resíduos sólidos urba-
nos devem ser compreendidos como um proble-
ma de saúde pública e que as consequências de
seu manejo e disposição final inadequado aca-
bam se refletindo direta e indiretamente na saú-
de da população.

Reciclagem: uma realidade?

Contraditoriamente, o Brasil é hoje uma refe-
rência mundial em termos de reciclagem. Atual-
mente, o país é recordista na transformação de
latas de alumínio e apresenta índices elevados de
reciclagem de vários tipos de embalagem, princi-
palmente considerando o fato deste processo não
ser obrigatório por lei, como acontece em outros
grandes países recicladores31.

Conforme mostra a Pesquisa Ciclosoft 2002,
realizada pelo Compromisso Empresarial para
Reciclagem (CEMPRE), nos últimos oito anos,
os programas de coleta seletiva tiveram um in-
cremento de 138%27.

Atualmente, 192 municípios operam essas
iniciativas. O Estado de São Paulo apresenta o
maior número de programas de coleta seletiva,
57 no total. Em seguida, vem o Rio Grande do
Sul (42), Santa Catarina (22), Minas Gerais e
Paraná (18) e o Rio de Janeiro (9). Apesar do
crescimento apontado pela pesquisa, são tími-
dos os números apresentados pelo país nessa
área. Temos 5.561 municípios; portanto, apenas
3,5% desse universo operam programas de cole-
ta seletiva27.

É fundamental que o governo e a sociedade
assumam novas atitudes, visando gerenciar de
modo mais adequado a grande quantidade e di-
versidade de resíduos que são produzidos diari-
amente nas empresas e residências30.

Pensar a educação ambiental requer uma re-
flexão sobre os pressupostos dos processos pro-
dutivos, das mudanças nos hábitos de consumo,
na urbanização sem causar impacto, gerando
formas alternativas de produção energética e dis-
tribuição de renda. Enfim, criar e estabelecer no-
vos princípios e valores que perpassam pela coo-
peração e transformação do atual modelo.

Conclusões

Os riscos à saúde pública, relacionados aos resí-
duos sólidos, decorrem da interação de uma va-
riedade de fatores que incluem aspectos ambien-
tais, ocupacionais e de consumo, entre outros.

É tarefa, tanto do Poder Público como da
sociedade organizada, estimular debates que le-
vem à revisão de hábitos de consumo. A socieda-
de mostra-se sensível ao problema quando rea-
ge positivamente ao apelo de participar de pro-
gramas públicos de coleta seletiva de lixo ou quan-
do toma a iniciativa de promover a separação de
materiais, no caso de escolas, universidades, con-
domínios residenciais.

Além de revisar seus valores e práticas, cabe
ainda aos cidadãos o papel de pressionar gover-
nos e empresariado na definição de metas e estra-
tégias para que, num horizonte mínimo, garan-
ta-se um padrão de produção e consumo em que
as condições de reprodução da vida na Terra este-
jam asseguradas, com oportunidades justas para
todos, num ambiente equilibrado e saudável.

Ademais, o processo de reciclagem é uma
medida paliativa. Os geradores, que somos to-
dos nós, devem ter em mente que é imperativo
reduzir o consumo supérfluo, evitando desper-
dícios, separar o material reciclável na fonte (re-
sidência, indústria, comércio), reaproveitando os
produtos ao máximo para que a prática do con-
sumo consciente seja uma alternativa viável.

É de vital importância a tomada de consciên-
cia de que os atuais níveis de consumo dos países
industrializados não podem ser alcançados por
todos os povos que vivem na Terra e, muito me-
nos, pelas gerações futuras, sem destruição do
capital natural. Portanto, o gerenciamento dos
resíduos sólidos tem uma relação com o proces-
so de conscientização da população quanto aos
padrões de consumo, da importância da reutili-
zação de diversos materiais e da prática da coleta
seletiva. Dessa forma, a educação ambiental deve
estar presente e em consonância com as políticas
públicas de redução e destinação do lixo.
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